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PROJETO DE AGENDA ANOTADA DA QUARTA REUNIÃO DE 

MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
(Documento preparado pela Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, em função das diretrizes e comentários recebidos sobre o Marco Conceitual apresentado na Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social)

SUPERANDO A POBREZA MULTIDIMENSIONAL E REDUZINDO AS DEFASAGENS:
PARA UMA AGENDA INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A. ANTECEDENTES
Com a vantagem de seu posicionamento como principal foro para o diálogo político nas Américas, as reuniões setoriais organizadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA) constituem um espaço idôneo para o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas e para a identificação das prioridades de ação destinadas a fortalecer as políticas e os programas governamentais em áreas de interesse especial para a região, como educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, desenvolvimento sustentável, turismo e desenvolvimento social.
/
A respeito deste último, é importante destacar que, desde a criação da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social em 1996 (originalmente chamada Comissão de Desenvolvimento Social
/) foram realizadas três Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social (REMDES): a primeira, em Reñaca, Chile, em 2008; a segunda, em Cali, Colômbia, em 2010; e a terceira em Assunção, Paraguai, em 2016, esta última depois de uma interrupção de quase seis anos. Esses foros têm como objetivo fomentar o diálogo interamericano entre as autoridades de desenvolvimento social da região com vistas a “promover a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria de desenvolvimento social, em particular para combater a pobreza e a discriminação”,
/ dando ênfase aos mecanismos para a redução das defasagens. Essas reuniões também são um espaço importante para a análise dos avanços e dos desafios no cumprimento dos mandatos em matéria de desenvolvimento social das Cúpulas das Américas, dos diversos instrumentos do Sistema Interamericano e dos acordos de reuniões ministeriais de desenvolvimento social anteriores.

Com a finalidade de fortalecer esse foro na OEA, a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade (SADYE), por meio de seu Departamento de Inclusão Social, na qualidade de Secretaria Técnica do Processo Ministerial de Desenvolvimento Social, tem acompanhado os Estados membros no processo de reativação da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), que não havia se reunido desde 2010. A reativação da CIDES contribuirá para se fazer um acompanhamento efetivo dos compromissos emanados das Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social. Para isso, é fundamental que os Estados membros acordem uma agenda de trabalho em que se definam ações concretas para acompanhar efetivamente o cumprimento dos compromissos emanados das reuniões ministeriais de desenvolvimento social. Precisamente em 9 e 10 de novembro, em Washington, D.C., a CIDES se reuniu após uma interrupção de sete anos, retomando suas atividades nos temas de desenvolvimento social e reassumindo a liderança dos países, com a eleição de novas autoridades, por unanimidade, para um período de dois anos, ficando assim constituída: o Governo do México, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Social, ocupa a Presidência da CIDES; o Governo do Paraguai, por meio da Secretaria de Ação Social, ocupa a Vice-Presidência; e o Governo da Guatemala, por meio do Ministério de Desenvolvimento Social, ocupa a Segunda Vice-Presidência. 
Nas três Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social realizadas até esta data, foram abordadas de maneira transversal a necessidade de fortalecer os esforços para erradicar a pobreza multidimensional e a necessidade de se avançar para sistemas de proteção social integrados, fortalecer os programas de geração de renda e trabalho, melhorar a capacidade de produzir estatísticas dos países, promover a sustentabilidade e a eficácia dos programas de proteção social e fortalecer as instituições encarregadas do desenvolvimento social no nível nacional, bem como a necessidade de melhorar a coordenação e a articulação dos esforços entre as diversas agências e instituições que trabalham para promover o desenvolvimento social na região. Destacou-se, além disso, a necessidade de se fortalecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como um mecanismo fundamental para o intercâmbio de conhecimentos, experiências e cooperação em temas relacionados com a proteção social e as políticas de redução da pobreza e da desigualdade.
Para a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, os Estados membros acordaram os temas centrais que serão abordados no debate: 1) “Incentivar medições da pobreza multidimensional e a formulação de políticas públicas na matéria”; 2) “Promover sistemas de proteção social para a redução da pobreza e da desigualdade”; e 3) “Fomentar a inclusão social por meio da inclusão produtiva e da redução do hiato digital”. Acordou-se também que há alguns assuntos que devem ser abordados de maneira transversal em cada um dos temas, tais como a perspectiva de gênero e o enfoque em grupos em situação de vulnerabilidade bem como a necessidade de fortalecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como principal mecanismo de cooperação para apoiar os países no intercâmbio de experiências e cooperação, tanto nos temas abordados nas Reuniões Ministeriais como no cumprimento dos compromissos para o desenvolvimento social decorrentes dessas reuniões.
/ A necessidade de se fortalecer essa Rede foi reiterada recentemente pelos Estados membros na resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), aprovada na primeira sessão plenária de 20 de junho de 2017, em Cancún, México. 
Será abordada também a necessidade de se implementar um plano de trabalho com ações concretas a serem executadas no período 2018-2021, em estreita coordenação com organizações-chave que atuam na promoção do desenvolvimento social na região. Esse plano de trabalho será impulsionado pela CIDES, com o apoio da Secretaria Técnica, nos próximos três anos.
B. PROPÓSITO DA REUNIÃO
Promover o diálogo hemisférico entre os Estados membros da OEA e o intercâmbio de experiências e boas práticas para a identificação de políticas públicas efetivas e a priorização de ações no nível hemisférico em matéria de desenvolvimento social.
C. TEMAS PROPOSTOS PARA O DIÁLOGO
A erradicação da pobreza e da desigualdade constitui um dos desafios mais importantes ao desenvolvimento das Américas. Apesar dos importantes avanços em matéria de desenvolvimento social nas últimas décadas, a região continua sendo a mais desigual do mundo.
/ Segundo estimativas da CEPAL para 2015, 175 milhões de pessoas na região vivem em situação de pobreza (29,2%), 75 milhões das quais vivem em condições de pobreza extrema. Além disso, a pobreza e a indigência na região estão fortemente marcadas pela desigualdade étnica e racial, posto que o nível de pobreza é maior entre as populações indígenas e afrodescendentes do que no restante da população.
/ Quanto à desigualdade de renda, que é um indicador diretamente relacionado com a pobreza, 37% da população indígena estão no primeiro quintil de renda e 34% dos afrodescendentes se concentram no grupo de renda mais baixo.
/ No tocante às mulheres, a defasagem de renda se aprofunda ainda mais no mercado de trabalho devido às barreiras de acesso experimentadas.
/ A isso se soma um dado preocupante apresentado pela CEPAL: nos países com maior percentagem de redução da pobreza por renda nos últimos anos, como Argentina, Chile e Uruguai, aumentou o índice de feminilidade dos lares pobres. No caso dos Estados Unidos, os dados oficiais indicam que 40,6 milhões de pessoas ou 12,7% da população do país vive em situação de pobreza, 
/ e no Canadá esse número correspondeu a 12,6% da população em 2013, segundo estimativas da OECD.
/
Neste contexto, “a superação definitiva da pobreza e a redução substancial da desigualdade são, além de um imperativo ético, condição imprescindível para se avançar nos objetivos do desenvolvimento sustentável”.
/ Foi o que reconheceram os Estados membros da OEA, os quais, na Carta Social das Américas e em seu Plano de Ação, se comprometem a “combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”. Tudo isso alinhado aos objetivos globais da Agenda 2030. Para tanto, são necessários esforços estratégicos e multissetoriais que ajudem os Estados a compreender melhor esses fenômenos e facilitem a identificação e implementação de ações e políticas destinadas a romper as barreiras estruturais no acesso a oportunidades. Dessa maneira, garantir-se-á a proteção social dos cidadãos como medida-chave para a realização dos direitos humanos fundamentais.
Para contribuir para esse fim, o Secretário-Geral da OEA, Luis Almagro, tem insistido em que a Organização deve fazer o que ninguém pode articular melhor: “o diálogo político com resultados tangíveis em áreas-chave para a democracia, os direitos humanos, a segurança e o desenvolvimento integral”.
/ É por isso que, na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, o diálogo entre as autoridades participantes focará os três temas centrais já mencionados: 1) “Incentivar medições da pobreza multidimensional e a formulação de políticas públicas na matéria”; 2) “Promover sistemas de proteção social para a redução da pobreza e da desigualdade”; e 3) “Fomentar a inclusão social por meio da inclusão produtiva e da redução do hiato digital”. Cabe salientar que, em cada um dos temas, se abordará, na medida do possível, como o tema central afeta de forma particular as mulheres e as meninas, e as pessoas em situação de vulnerabilidade, inclusive os povos indígenas, os afrodescendentes e as pessoas com deficiência.
1. INCENTIVAR MEDIÇÕES DA POBREZA MULTIDIMENSIONAL E A FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NA MATÉRIA
Atualmente, a pobreza e a extrema pobreza afetam mais de 29% da população da América Latina e do Caribe,
/ e a evolução dessa tendência não mostra sinais animadores no curto prazo, dado que o crescimento econômico da região está estimado em apenas 1,2% para 2017 (FMI, 2017) devido à recessão econômica que a região registra desde 2015.
Tradicionalmente, a pobreza é medida tendo a renda monetária como indicador, tomando-se como base a renda de US$1,90 por dia para se determinar se uma pessoa é pobre ou não. No entanto, é amplo o consenso no sentido de que a renda é um indicador importante, mas não suficiente para se compreender as diversas privações enfrentadas pelas pessoas que vivem em situação de pobreza, como a desnutrição, as condições sanitárias precárias, a falta de eletricidade e de outros serviços e o baixo nível educativo.
Uma contribuição importante para a conceituação da pobreza e da pobreza extrema na região teve origem na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que salienta, em seu recente relatório preliminar sobre Pobreza, Pobreza Extrema e Direitos Humanos nas Américas que “a pobreza é um fenômeno multidimensional que não só implica uma carência material ou a falta de renda suficiente para adquirir bens e serviços, mas uma situação que se caracteriza por violações múltiplas e interconexas dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; e que se traduz em situações de marginalização e exclusão social".
/
No âmbito global, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece que a pobreza é um fenômeno multidimensional e, com efeito, a Meta 1.2 exorta os países a reduzir a pobreza em todas as suas dimensões pelo menos à metade até 2030. Na mesma linha, os Estados membros da OEA reconheceram no documento “Compromissos para o desenvolvimento social: Equidade e inclusão social: Superando desigualdades por sociedades mais inclusivas”, emanado da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a necessidade de “promover e fortalecer as estratégias nacionais de erradicação da pobreza (…) levando em consideração sua natureza multidimensional”.

O reconhecimento da pobreza como fenômeno multidimensional levou à busca de ferramentas técnicas que permitam aos governos coletar informações sobre suas múltiplas dimensões e como estas se inter-relacionam e interagem entre si. Com efeito, existem diversas metodologias para medir as múltiplas dimensões da pobreza, de maneira integrada, e os países da região optaram por diferentes modelos, de acordo com suas necessidades e seus contextos específicos. Esse processo se viu impulsionado pelo predomínio de novos marcos conceituais sobre o desenvolvimento social e o bem-estar, como o enfoque de direitos e as perspectivas de capacidades, que vão além da noção de pobreza limitada à insatisfação de necessidades básicas. Nas Américas, há um número crescente de países das Américas que vem adotando uma dessas metodologias, que levam em conta as diversas privações da pobreza: o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), baseado no método Alkire-Foster (2008), promovido pela Iniciativa Pobreza e Desenvolvimento Humano da Universidade de Oxford (OPHI, sigla em inglês).
No âmbito mundial, mais de 100 países estão utilizando o IPM como ferramenta de medição da pobreza, e um número crescente de países das Américas vem adotando o IPM como medida oficial da pobreza no nível nacional: México (2010), Colômbia (2011), Chile, El Salvador e Costa Rica (2015), Equador, Honduras (2016) e, mais recentemente, Panamá e República Dominicana (2017).
/ No Caribe anglo-saxão, diversos países têm avançado na criação de um “Índice de Pobreza Multidimensional para a Organização de Estados do Caribe Oriental (OECS)”; estes países são: Barbados, Dominica, Granada, Santa Lúcia e Saint Kitts e Nevis. O novo índice incorpora outras dimensões além da renda monetária, como padrão de vida, emprego, educação e saúde.
/
No âmbito da OEA, atendendo ao crescente interesse dos Estados membros na medição da pobreza multidimensional, a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) realizou, por diversos anos, atividades para fortalecer as capacidades técnicas dos ministérios de desenvolvimento social da região com a incorporação de medidas da pobreza multidimensional. Parte desses esforços foram seminários de capacitação realizados desde 2012, em cooperação com outras organizações, como a CEPAL, a EUROSocial, o UNICEF e a OPHI. Esses seminários buscam fortalecer as capacidades técnicas de funcionários da região e promover o intercâmbio de experiências entre os países que implementaram medidas de pobreza multidimensional e os que têm interesse em ampliar suas ferramentas de medição da pobreza para incluir outras dimensões além da renda monetária.
Com o objetivo de continuar fortalecendo a capacidade institucional das entidades encarregadas do desenvolvimento social para abordar a pobreza como um fenômeno multidimensional, em março de 2017, a Secretaria-Geral da OEA firmou um acordo com a Iniciativa Pobreza e Desenvolvimento Humano da Universidade de Oxford (OPHI, sigla em inglês). O acordo contempla a possibilidade da prestação de assistência técnica aos países para melhorar suas ferramentas de medição da pobreza e revisar, reformar e adotar políticas públicas efetivas para combater a pobreza e promover o desenvolvimento humano. Com relação a isso, no âmbito do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em 20 de junho de 2017, a Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDESOL) do México, a OPHI e o Departamento de Inclusão Social (DIS) da OEA organizaram o evento “O Índice de Pobreza Multidimensional como uma Ferramenta de Política Pública para Não Deixar Ninguém para Trás”, tendo como público-alvo os representantes dos governos participantes da Assembleia Geral, dos ministérios de desenvolvimento social e da sociedade civil. O objetivo do evento foi promover a discussão sobre como enfrentar a pobreza em todas as suas dimensões, mediante a apresentação de diversas experiências de países da região que vêm implementando o IPM e seu uso para o desenho de políticas públicas efetivas.

Atendendo ao interesse das autoridades de desenvolvimento social da região em continuar a reflexão sobre a medição da pobreza multidimensional e como essa medição é um instrumento de aperfeiçoamento das políticas públicas de erradicação da pobreza, a discussão entre as autoridades participantes da REMDES-IV espera alcançar os seguintes resultados:
Resultado 1: Promover o intercâmbio de informações e lições aprendidas na utilização de metodologias de medição da pobreza que levem em conta seu caráter multidimensional para apoiar no monitoramento da Meta 1.2 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
Resultado 2: Promover o intercâmbio de informações e experiências sobre como diversas metodologias para medir a pobreza multidimensional podem se tornar uma ferramenta de governança para os responsáveis pela formulação de políticas públicas orientadas para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Resultado 3: Identificar oportunidades de cooperação horizontal entre os Ministérios de Desenvolvimento Social da região relacionados à medição da pobreza multidimensional e à formulação de políticas públicas na matéria.

2. PROMOVER SISTEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL PARA A REDUÇÃO DA POBREZA E DA DESIGUALDADE
Num sentido amplo, a proteção social é considerada “um conjunto de medidas destinadas a construir sociedades mais justas e inclusivas, e a garantir níveis mínimos de vida para todos”.
/ Abrange, por exemplo, benefícios a famílias, auxílio maternidade, desemprego, acidentes de trabalho, pensões por idade e benefícios de saúde, entre outros.
 Essas medidas podem ser de caráter contributivo, como é o caso dos seguros sociais para as pessoas que contribuíram por meio de emprego formal, ou não contributivas, financiadas com impostos, em especial, a assistência social. 
 
Em âmbito global, os países reconheceram que a proteção social é uma ferramenta fundamental para a erradicação e para poder avançar nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável apresentados na Agenda 2030. Com efeito, na Meta 1.3 da Agenda, os países se comprometem a “implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis”. 

Cumpre salientar que os “pisos de proteção social” a que se refere a Meta 1.3 refletem a ressonância que teve a iniciativa proposta pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), com outros organismos das Nações Unidas, de estabelecer que os pisos de proteção social incluem “garantias de segurança básica de renda, mediante diversas formas de transferência, como as pensões para idosos ou para pessoas com deficiência, subsídios por filhos dependentes e apoio à renda dos desempregados e dos trabalhadores pobres, e de acesso universal a serviços sociais essenciais nas áreas da saúde, da educação, da segurança alimentar, da habitação, da água e do saneamento, entre outras”.
/

No âmbito da OEA, a proteção social foi abordada de maneira recorrente nas Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social, em especial, a necessidade de se fortalecer os sistemas de proteção social na região como estratégia efetiva para a erradicação da pobreza e a inclusão social dos grupos em maior situação de vulnerabilidade. Por exemplo, na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, os Estados membros reafirmaram que a proteção social constitui “um enfoque integral constituído por um variado conjunto de políticas e programas universais e focalizados que buscam apoiar as pessoas ante os diversos riscos que enfrentam no transcurso de suas vidas; e que sua formulação específica dependerá das condições, necessidades e decisões de cada Estado membro” (Declaração de Cali, Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, 2010). 

Considera-se, além disso, que a proteção social é “um mecanismo fundamental para contribuir para a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais da população”,
 reconhecidos em vários instrumentos normativos do sistema universal de direitos humanos, tais como a Declaração Universal de Direitos Humanos das Nações Unidas, de 1948, e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), de 1966, e, no âmbito regional, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de 1969, e seu Protocolo Adicional em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, de 1999. Todos esses instrumentos reconhecem os direitos à seguridade social, à educação, à saúde, à alimentação adequada, ao trabalho e ao desfrute dos benefícios da cultura, entre outros. 

Em âmbito regional, a Carta Social das Américas (aprovada na Assembleia Geral da OEA de 2012) é outro instrumento em que os países reconhecem “a responsabilidade de elaborar e implementar políticas e programas de proteção social integral, com base nos princípios de universalidade, solidariedade, igualdade, não discriminação e equidade, que deem prioridade às pessoas que vivem em condições de pobreza e vulnerabilidade, levando em conta suas circunstâncias nacionais” (Capítulo III, artículo 14). 
Nas Américas, além do fortalecimento do marco normativo sobre a proteção social, os países registraram importantes avanços nas últimas décadas, ampliando sua cobertura, o que resultou em que mais de dois terços das mulheres grávidas, meninos e meninas, e idosos tenham direito a benefícios monetários de proteção social. Outro avanço importante foi o melhoramento dos instrumentos de focalização e monitoramento das políticas de proteção social e a implementação de iniciativas de geração de renda para complementar e aumentar o efeito dos programas de transferência monetária.


Apesar desses avanços, que estão fortemente vinculados à redução da pobreza na região, o Relatório Mundial sobre a Proteção Social 2017-2019: a proteção social universal para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Organização Mundial do Trabalho (OIT), salienta que 32,4% da população na região ainda não tem cobertura para, pelo menos, um benefício da proteção social, e 61,3% das pessoas em situação de vulnerabilidade ainda não estão protegidas pela assistência social.
/ Há também grandes hiatos de cobertura para as pessoas com deficiência e as pessoas desempregadas.


Isso é particularmente preocupante quando se leva em conta que mais de dois terços da população na região vive em situação de pobreza e vulnerabilidade econômica. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD),
/ a região se encontra em um contexto econômico adverso. Somado a isso, entre os principais desafios atuais da região, destacam a reduzida inclusão produtiva, a regressividade de muitos sistemas fiscais, a deficiente qualidade da educação e a segmentação dos sistemas de proteção social. 
Por esse motivo, a discussão entre os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social consistiria em revisar a tendência à universalização da proteção social, tendo a oportunidade de intercambiar boas práticas, experiências bem-sucedidas e lições aprendidas de experiências fracassadas no desenvolvimento de sistemas ou redes de proteção social no interior de seus países, dado que a região requer um enfoque renovado em matéria de políticas públicas para fazer frente aos desafios atuais e para continuar empoderando os beneficiários dos programas sociais para que tenham acesso a alternativas de renda, além dos benefícios sociais concedidos pelos sistemas de proteção social. Além disso, a discussão entre os Ministros e Ministras presentes buscará debater as conquistas alcançadas em matéria de proteção social e a necessidade de consolidá-las e a elas continuidade. Nisso, é importante que se discuta o papel da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como o principal mecanismo regional para promover a cooperação técnica entre países e fortalecer os sistemas nacionais de proteção social. 
Resultado 1: Promover o intercâmbio de informações e experiências sobre as práticas bem-sucedidas e práticas que devem ser descartadas no desenvolvimento de sistemas de proteção social em âmbito nacional.

Resultado 2: Promover o debate sobre alguns dos déficits históricos dos sistemas de proteção social na região: ausência de pisos básicos universais, fragmentação dos esforços, escassa articulação entre proteção e investimento social.
 

Resultado 3: Promover o intercâmbio de informações e lições aprendidas das experiências quanto à transição da implementação de programas de transferência monetária até chegar a redes ou sistemas de proteção social mais eficazes para garantir a saída dessas populações da vulnerabilidade. 
Resultado 4: Intercambiar experiências bem-sucedidas e lições aprendidas de inovações quanto à coordenação interinstitucional na implementação dos sistemas ou redes de proteção social em âmbito nacional. 

Resultado 5: Promover o diálogo sobre iniciativas para fortalecer a cooperação hemisférica em matéria de proteção social por meio da RIPSO.

3. FOMENTAR A INCLUSÃO SOCIAL POR MEIO DA INCLUSÃO PRODUTIVA E A REDUÇÃO DO HIATO DIGITAL

Conforme se salientou, os países da região registraram consideráveis avanços, introduzindo políticas e iniciativas inovadoras para a redução da pobreza e o fortalecimento dos sistemas de proteção social não contributiva, melhorando paulatinamente os programas de transferência monetária destinados às populações em situação de pobreza e pobreza extrema. Do mesmo modo, os países buscaram formas de complementar essas transferências monetárias com iniciativas de inclusão produtiva ou geração de renda. 

Efetivamente, nos últimos anos, alguns países da região implementaram serviços de inclusão produtiva e laboral para determinadas populações, como jovens e adultos em idade de trabalhar, inclusive mulheres que participam de programas de transferência condicionada. Esses programas buscam prestar apoio ao trabalho independente, promovendo a autonomia econômica com componentes de microcrédito, autoemprego e empreendimento, e a geração direta ou indireta de emprego (CEPAL/OIT 2014). Alguns desses programas oferecem capital semente ou facilitam o acesso ao crédito para que os beneficiários das transferências condicionadas possam implantar ou melhorar pequenos negócios. Também oferecem capacitação em questões relacionadas a administração de finanças, planejamento financeiro, microempreendimentos e ferramentas de liderança. 

De acordo com a CEPAL, cerca de 15 países da região implementaram esse tipo de iniciativa, entre os quais se destaca o México, com seu programa de inclusão social Prospera, de cobertura federal, um programa interinstitucional liderado pela Secretaria de Desenvolvimento Social, que oferece recursos a famílias mexicanas para fortalecer sua alimentação, saúde e educação, e que também vincula as pessoas beneficiárias a projetos produtivos, opções de trabalho e serviços financeiros. Outro exemplo é o Programa de Crédito Produtivo e Solidário do Equador, complementar ao Bono, de desenvolvimento humano, e o programa de microcrédito produtivo “Crescer”, que faz parte do plano “Brasil sem Miséria”, entre outros exemplos.

Essas intervenções se constituíram, nos últimos anos, com um forte impulso como ferramentas que se destinam à inclusão social, incidindo de maneira direta na melhoria de renda da população em situação de vulnerabilidade e/ou em pobreza, por meio do desenvolvimento de seu potencial produtivo e do acesso ao crédito. 

Porém, ainda existem desafios quanto a concretizar, de maneira sustentável, a inclusão de seus beneficiários, e evitar que essas populações voltem a cair na pobreza. Por outro lado, é crucial aproveitar a ampla cobertura dos programas voltados para a superação da pobreza, particularmente, os programas de transferência condicionada, mediante a articulação de ações entre esses tipos de iniciativa.

Precisamente, na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, esse tema foi abordado e se refletiu em um dos compromissos, que busca “fortalecer os programas de geração de renda e de trabalho decente, digno e produtivo, destinados a pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade, como porta de saída para sua situação de pobreza, conseguindo autonomia de forma sustentável”.
Dando sequência a esse compromisso, nessa ocasião o debate dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social em torno desse tema poderia centrar-se no intercâmbio de boas práticas, experiências bem-sucedidas e lições aprendidas de experiências fracassadas sobre a implementação e desenvolvimento de iniciativas de inclusão produtiva dentro dos programas sociais no interior de seus países, e aprofundar o debate sobre os mecanismos de articulação entre os programas de transferência condicionada e os programas de geração de renda. Também é importante que a discussão aborde o impacto da implementação desse tipo de intervenção no atendimento da desigualdade de gênero, raça ou etnia. Para isso, é importante que se discuta o papel da cooperação, por meio da RIPSO, para melhor apoiar os Ministérios de Desenvolvimento Social da região nessa matéria.


Esperam-se os seguintes resultados desse diálogo.
Resultado 1: Promover a discussão sobre a implementação de programas sociais de inclusão produtiva e seu impacto na diminuição da pobreza.

Resultado 2: Promover a discussão sobre a articulação de ações dos programas de transferência condicionada e para aproveitar as oportunidades que as TIC oferecem para melhorar a qualidade de vida das populações em situação de vulnerabilidade.

Resultado 3: Intercambiar experiências bem-sucedidas e lições aprendidas de experiências fracassadas na implementação de programas de inclusão produtiva e seu efeito no atendimento das desigualdades de gênero, raça ou etnia.

Resultado 4: Identificar experiências de cooperação entre países para a transferência de conhecimentos e experiências, por meio da RIPSO, sobre a implementação de intervenções de inclusão produtiva como ferramentas para o combate à pobreza, em especial de populações em situação de vulnerabilidade. 

Por outro lado, outro dos temas destacados na Terceira Reunião Ministerial de Desenvolvimento Social (REMDES-III) foi o importante papel das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) e da alfabetização digital na redução da pobreza e na inclusão dos grupos vulneráveis nas Américas.
/ No plano mundial, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável ressalta o papel preponderante das TIC por seu grande potencial para acelerar o progresso humano”.
/
O hiato digital é por definição a separação entre a população que tem conhecimento das TIC e acesso a elas das que não os têm.
/ Como indica a definição da Organização para Cooperação e  Desenvolvimento Econômico (OCDE): “é o hiato existente entre indivíduos, lares, empresas e áreas geográficas com diferentes níveis socioeconômicos, em relação tanto a suas oportunidades de acesso às TIC como ao uso da internet para diversas atividades”.
/ Portanto, o hiato digital se relaciona diretamente com a desigualdade social, pois “se mistura com outros fatores de exclusão, como a capacidade econômica, a disponibilidade de tempo, os conhecimentos, as habilidades e a experiência, a bagagem cultural e linguística” (Castaño, 2008, p. 17).
Da mesma forma que o restante do mundo, nos últimos anos as Américas têm vivido uma revolução tecnológica sem precedentes. Os países conseguiram avanços significativos, aumentando o acesso à internet e seu uso. 

Apesar desses avanços, mais da metade dos habitantes da região (cerca de 53% ou, levando-se em consideração a média por lares, em torno de 66%) não tem internet e só 5% da população mais pobre da região tem acesso à internet em seus lares, segundo dados da Associação Hispano-Americana de Centros de Pesquisa e Empresa de Telecomunicações apresentados no Foro Regional para as Américas de 2014. O quintil de renda mais alta tem, em alguns países, uma taxa de uso até cinco vezes maior que a do quintil de renda mais baixa.
/ Outra dimensão relevante da desigualdade do acesso à internet é a localização, pois a penetração da internet em lares das zonas rurais é ainda muito pequena. Nos países da região, a divulgação nos lares é determinada pela disponibilidade de infraestrutura e por outras variáveis econômicas, sociais e demográficas, como o local de moradia ou o nível de renda.
/
O hiato digital também tem uma dimensão de gênero; a maior parte dos usuários das TIC são homens, pois as mulheres têm acesso menor a recursos produtivos e financeiros e a programas de capacitação no uso das diversas tecnologias. Esse fato é agravado pela carga desproporcional dos trabalhos domésticos e do trabalho não remunerado, assumido principalmente pelas mulheres no lar. Também a etnia desempenha um papel importante, pois a defasagem é ainda maior entre pessoas indígenas e afrodescendentes e o restante da população,
/ o que pode ser atribuído a que essas populações têm os níveis mais baixos de escolaridade e renda e se localizam principalmente em zonas rurais.

O acesso é um passo necessário, mas não suficiente para eliminar o hiato digital, enquanto não se atender à desigualdade social a ele vinculada. Com efeito, os dividendos digitais – benefícios mais amplos em termos de desenvolvimento derivados da utilização dessas tecnologias – não têm avançado nem beneficiado a todos na mesma medida em que a expansão das TIC. 
/
Por isso, o desenho e a implementação de políticas públicas para reduzir o hiato digital deve levar em conta que os desafios enfrentados pela região nesse tema transcendem o desenvolvimento de infraestrutura e melhoria da qualidade de serviços da internet. É preciso estender as ações de política pública à melhoria do acesso a bens e serviços de proteção social e aos bens públicos, entre os quais a educação de qualidade, a saúde e o acesso aos serviços básicos com o uso das TIC. A ênfase deve ser colocada, então, em como essas ações podem ser uma ferramenta de inclusão para os setores mais vulneráveis da sociedade, trabalhando para sua implementação de mãos dadas com o setor privado, as comunidades locais e as ONGs.

Para citar alguns exemplos concretos, no Brasil o Centro de Inclusão Digital, uma organização da sociedade civil em parceria com empresas do setor privado, como a Microsoft, utiliza o potencial das tecnologias para melhorar a qualidade de vida dos jovens em bairros pobres e promover o pleno exercício de sua cidadania e uma atitude empreendedora. Esse modelo de intervenção social, baseado em uma plataforma de 564 Centros de Empoderamento Digital, existe em cinco países da região (Brasil, Chile, Colômbia, México e Venezuela), nos quais se tem utilizado uma metodologia inovadora em que a tecnologia é um meio para gerar desenvolvimento e oportunidades para a inclusão produtiva e o emprego de jovens ou para seu retorno à educação. Esse modelo tem conseguido influenciar as políticas públicas e incentivar investimentos privados em prol da inclusão digital nos países em que foi implantado.
/ Outro exemplo desse tipo de esforços é o empreendimento social “Laboratoria”, que, em três países da região (Chile, México e Peru) oferece a mulheres jovens de poucos recursos a oportunidade de se transformar em desenvolvedoras web por meio de uma combinação de educação técnica e desenvolvimento pessoal que as prepara para incursionar no mundo digital.
/ Essa iniciativa mostrou que as pessoas, mesmo sem terem uma formação acadêmica completa, podem adquirir habilidades digitais mediante uma intervenção integrada que responda às demandas locais do mercado, o que lhes possibilita sair da pobreza e melhorar sua qualidade de vida e a de suas famílias.
Esse tema será abordado na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, no qual as autoridades participantes discutirão o potencial das TIC como uma ferramenta de apoio aos esforços dos países para reduzir a pobreza e enfrentar a desigualdade. Esperam-se os seguintes resultados desse diálogo:

Resultado 1: Promover a discussão sobre o uso das TIC como ferramentas para fomentar o desenvolvimento e a inclusão social.

Resultado 2: Promover a discussão sobre o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas e ações multissetoriais que permitam aproveitar as oportunidades oferecidas pelas TIC para melhorar a qualidade de vida das populações em situação de vulnerabilidade.

Resultado 3: Intercambiar experiências bem-sucedidas e lições aprendidas no uso das TIC como instrumento para a superação da pobreza e a inclusão social.

Resultado 4: Identificar experiências de cooperação entre países para a transferência de conhecimentos e experiências sobre o uso das TIC como ferramentas para o desenvolvimento social.

2. ESTRUTURA DA REUNIÃO
Na Quarta Reunião Ministerial está prevista uma sessão de abertura no primeiro dia, da qual participarão as altas autoridades do país sede e as altas autoridades da Secretaria-Geral da OEA. Para facilitar o alcance dos objetivos propostos para a reunião, ela será organizada em torno de sessões plenárias de trabalho, nas quais serão discutidos os temas substantivos da reunião. Sugere-se o máximo de quatro temas substantivos no programa, com base nos quais o debate será organizado. Cada sessão temática plenária se desenvolverá de acordo com a seguinte metodologia:
1. Apresentação de no máximo dois peritos para fazer uma análise técnica sobre os temas centrais, inclusive as tendências e as prioridades regionais na matéria.

2. A apresentação dos peritos precederá a apresentação dos representantes de três países com experiências bem-sucedidas ou lições aprendidas no tema correspondente.
3. Em seguida à apresentação dos países, abrir-se-á uma conversa ministerial em que os participantes terão a oportunidade de aprofundar o diálogo em torno do tema correspondente.

4. Um moderador sintetizará as principais ideias da discussão e fará um resumo ao final de cada sessão, ressaltando os pontos que requeiram ação e acompanhamento posterior.

5. A presidência da reunião dirigirá o diálogo/debate de todas as sessões plenárias da reunião.

6. Na última sessão plenária da reunião, o documento “Declaração”, com os principais acordos políticos emanados da reunião e o plano de ação 2018-2021, será submetido à aprovação.
7. A Reunião Ministerial será concluída com uma sessão de encerramento com contribuições das autoridades da OEA e do país sede.
3. RESULTADOS ESPERADOS DA REUNIÃO
Os resultados esperados da Reunião Ministerial são os que se seguem. 
· Promover o diálogo substantivo sobre os temas centrais da reunião: 1) “Incentivar medições da pobreza multidimensional e a formulação de políticas públicas na matéria”; 2) “Promover sistemas de proteção social para a redução da pobreza e da desigualdade”; e 3) “Fomentar a inclusão social por meio da inclusão produtiva e da redução do hiato digital”, ressaltando seus vínculos com a erradicação da pobreza, levando em conta os temas transversais perspectiva de gênero e enfoque em grupos em situação de vulnerabilidade bem como o fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como principal mecanismo de cooperação para apoiar os países, a fim de que avancem nos compromissos assumidos nas Reuniões Ministeriais.
· Identificar experiências e boas práticas na formulação e implementação de políticas públicas nos temas centrais da reunião.
· Promover o intercâmbio de experiências e cooperação nos temas centrais da reunião.
· Acompanhar os compromissos aprovados na REMDES-III.
· Discutir estratégias para o fortalecimento da RIPSO, com ênfase nos mecanismos de cooperação horizontal entre países.
· Aprovar um documento de compromissos que priorize as ações para promover o desenvolvimento hemisférico na região.
· Estabelecer as bases para a elaboração de um plano de trabalho que antecipe ações alinhadas com os compromissos das Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social, que serão acompanhadas no âmbito de trabalho da CIDES.
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